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L a C o m u n i d a d e n i 9 6 o 

LA LEY CONSTITUCIONAL d e l 4 de j u n i o de 1960 n o a n u l a 

n i n g u n a disposición anter ior , y e l m i s m o e d i f i c i o constru ido 

p o r edictos o p o r decisiones presidenciales, subsiste teórica­

m e n t e p a r a los Estados que se a m o l d e n a él. P e r o de hecho 

este sistema h a caído en desuso y a q u e descansa sobre l a al­

t e r n a t i v a de u n a integración a u t o r i t a r i a , o de u n a separa­

c i ó n c o m p l e t a y más o menos h o s t i l . A pesar de q u e l a 

i n d e p e n d e n c i a puede i n t e r v e n i r a u n dentro de las condiciones 

i n i c i a l m e n t e previstas, y l levar consigo l a secesión de l a C o m u ­

n i d a d , puede ser a d m i t i d a en e l seno m i s m o de l a C o m u n i ­

d a d , l o c u a l c a m b i a completamente su naturaleza. 

Sobre estas bases de i n d e p e n d e n c i a , las reglas de l a C o ­

m u n i d a d n o p u e d e n ya derivarse de l a Const i tución francesa, 

s i n o c o m o resultado de convenciones entre l a R e p ú b l i c a y 

los otros Estados. Estas reglas así elaboradas, sostendrán se­

g u r a m e n t e l a soberanía recién a d q u i r i d a , y p o r consiguiente 

traerían modif icaciones profundas en los órganos políticos 

de l a C o m u n i d a d . E n vez de servicios comunes concedidos 

p o r las autoridades de l a R e p ú b l i c a , los Estados los sustitui­

rán p o r u n a cooperación que, a u n q u e sea m u y extensa, deberá 

recordar que se estableció l i b r e m e n t e entre Estados jurídica­

m e n t e iguales. 

E s t a transformación es el resul tado de u n a operación jurí­

d i c a comple ja , cuya revisión c o n s t i t u c i o n a l n o suminis tra 

más q u e u n elemento. L o s nuevos párrafos agregados a l 
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artículo 86, p e r m i t e n a u n Estado de l a C o m u n i d a d l legar 

a l a i n d e p e n d e n c i a p o r l a v ía de acuerdos, s in dejar p o r este 

hecho, de pertenecer a l a C o m u n i d a d . T a m b i é n p e r m i t e n a u n 

Estado i n d e p e n d i e n t e adherirse a l a C o m u n i d a d p o r l a vía 

de acuerdos, s in dejar de ser independiente . Esta asocia­

ción, a p o r t a d a p o r e l artículo 85, prevé que e l capítulo X I I 

de la Const i tución ("Sobre l a C o m u n i d a d " ) podrá ser revisado 

gracias a los acuerdos concluidos entre todos los Estados de 

l a C o m u n i d a d . E l n u e v o artículo 85 todavía n o h a t e n i d o 

aplicación y los acuerdos aceptados y basados sobre el artícu­

l o 86 p e r m i t e n n o usarlo. L a concesión de l a i n d e p e n d e n c i a 

d e n t r o de l a C o m u n i d a d y a los Estados q u e l a h a n o b t e n i d o 

sucesivamente, h a dado lugar a u n a serie de actos l lamados: 

a c u e r d o s d e t r a n s f e r e n c i a , a c u e r d o s p a r t i c u l a r e s , a c u e r d o s d e 

cooperación o c o n v e n c i o n e s , c u a n d o se trata de actos bi late­

rales; c o n v e n c i o n e s o a c u e r d o s m u l t i l a t e r a l e s , c u a n d o se trate 

de actos aceptados i n i c i a l m e n t e p o r l a R e p ú b l i c a c o n l a 

Federación d e l M a l í y con Madagascar, pero s iguen abiertos 

a otras adhesiones. Estas dist inciones n o carecen de suti leza, 

ta l como las etapas par lamentar ias que tenían l u g a r después 

de f irmarse los acuerdos. H a r í a u n o m a l en querer apegarse 

a u n a clasificación f o r m a l , l o m i s m o q u e considerar como 

f u n d a m e n t a l l a distinción entre actos bi laterales o m u l t i ­

laterales, y a que l a R e p ú b l i c a Francesa h a estado presente 

e n todos, y h a p o d i d o u t i l i z a r tanto los pr imeros c o m o los 

segundos p a r a l a organización general de l a C o m u n i d a d . 

Ciertas convenciones sobrepasarían e l m i s m o p l a n de l a C o ­

m u n i d a d , considerándolas como si estuvieran abiertas a l a 

adhesión de los Estados que aún n o f o r m a n parte de e l la . 

A los ojos de los pueblos que ya n o están ba jo el régimen 

c o l o n i a l , l a i n d e p e n d e n c i a tiene u n precio demasiado alto 

para t ratar de r e s t r i n g i r l a , apenas conquistada, en provecho 

de u n reap-rupamiento polít ico estrecho. P o r o t r a parte, l a 

at racc ión de otros reagrupamientos v a en c o n t r a de la ant i -

p i i a metrópol i además de l a desconfianza a p r e n d i d a durante 

los sistemas i n t e r m e d i a r i o s que p r o c l a m a b a n la emancipación 

sosteniendo al m i s m o t i e m p o l a desigualdad. Es por esto 

(̂ IXC CU ta.Tlt.0 C[IIC 11113. u n i ó n polít ica, la C o m u n i d a d pasa 
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de l a centralización a u t o r i t a r i a a lazos u n poco menos apre­

tados, como los d e l C o m m o n w e a i t h , y notablemente más 

laxos q u e los de las varias alianzas o uniones con las que 

también se les puede comparar , ya sea en las normas cons­

t i tut ivas que consagra directamente, ya sea en los poderes 

q u e atr ibuye a sus órganos. 

LAS ALIANZAS O UNIONES f o r m u l a n h a b i t u a l m e n t e sus metas 

q u e n o sólo traducen l a intención de los part ic ipantes, 

s ino q u e también p e r m i t e n p l a n t e a r algunos de los p r i n c i ­

pios de derecho que dominarán sus actividades. 

H a y que reconocer q u e las declaraciones de p r i n c i p i o 

p e r m a n e c e n a m e n u d o dentro de u n a fraseología general que 

n o acarrea n ingunas consecuencias jurídicas, y su redacción 

i n d i c a , a veces, l a d i f i c u l t a d que existe en l legar a prudentes 

fórmulas s i n s igni f icado a lguno. E n este caso, n o se pierde 

n a d a c o n evitar enunciar las , como l o hace el C o m m o n ­

w e a i t h , que está desprovisto, p r o p i a m e n t e h a b l a n d o , de pac­

tos constitutivos. 

N o hay pues lugar p a r a e l a r r e p e n t i m i e n t o respecto a los 

nuevos acuerdos de l a C o m u n i d a d que en este caso se mues­

t r a n extremadamente sobrios, concretándose a mencionar a l­

gunas palabras en sus preámbulos que i n d i c a n l a v o l u n t a d 

de cooperación, l a p e r m a n e n c i a de los lazos de amistad, o de 

los p r i n c i p i o s comunes de polít ica extranjera, dentro de l a 

C a r t a de las Nac iones U n i d a s . C i e r t a u n i ó n de ideología 

constituiría, s i n d u d a , l a mejor garantía de u n a cooperación 

v o l u n t a r i a , de hoy en adelante, pero las cláusulas que la asegu­

r a n en u n tratado, n o bastan p a r a p r o b a r l a , n i m u c h o menos 

p a r a dar le v i d a . S i l a convergencia r e a l de las tendencias 

polít icas p l a n t e a realmente u n p r o b l e m a p a r a e l fu turo , éste 

estará e n u n n i v e l m u c h o más p r o f u n d o q u e el de los actos 

diplomáticos. 

Se p u e d e m e n c i o n a r , s i n embargo, c o m o contribución de 

textos, e l "acuerdo m u l t i l a t e r a l " d e l 22 de j u n i o de 1960, 

"sobre los derechos fundamentales de los n a c i o n a l e s * de los 

* P o r n a c i o n a l e s e l autor entiende los ciudadanos de todos los 

países miembros de la C o m u n i d a d Francesa. 
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Estados de l a C o m u n i d a d " . Esta convención responde algo 

a l objeto de l a ant igua c iudadanía común, y abarca a m p l i a ­

m e n t e las l ibertades i n d i v i d u a l e s y colectivas, e n su artículo 1?, 

tales c o m o l a l i b e r t a d de pensamiento, de reunión, de expre­

sión, de asociación, l a l i b e r t a d s i n d i c a l , etc. U n a aplicación 

c o m p l e t a de estos p r i n c i p i o s , constituiría seguramente u n 

poderoso factor de u n i d a d p o r l a semejanza de d o c t r i n a y de 

estructura democrática. P e r o e l acuerdo n o v a más allá de u n a 

enumerac ión, y ésta l leva consigo m u c h o menos o r i g i n a l i d a d 

de l a q u e resultaría si se pus iera enérgicamente e n ejecución. 

A d e m á s su alcance está restr ingido p o r las sentencias que l a 

d e v u e l v e n a l a legislación n a c i o n a l con las condiciones que 

se ejercitarán o n o se ejercitarán sobre los derechos ya men­

cionados. L a única regla pos i t iva e n este artículo, se refiere 

de n u e v o a l a i g u a l d a d de los n a c i o n a l e s y de los que depen­

d e n de l a jurisdicción de otros Estados, y aparece prescrita de 

m a n e r a i n c o n d i c i o n a l y absoluta e n l o concerniente a las 

l ibertades fundamentales. Su i m p o r t a n c i a se l i g a más b i e n 

a u n estatuto de extranjero p r i v i l e g i a d o , a imitación de las 

otras disposiciones d e l acuerdo, p a r a uso de nacionales de u n 

E s t a d o q u e estén e n e l t e r r i t o r i o de los otros Estados de l a 

C o m u n i d a d . E l contenido de esta convención, permite p o r 

o t r a parte l a adhesión eventual de Estados que n o f o r m a n 

parte de l a C o m u n i d a d , c o n e l consent imiento unánime de 

las partes contratantes. 

O t r a l i g a i n t e r n a c i o n a l resulta frecuentemente de l a defen­

sa m u t u a . L a práctica de estos úl t imos años nos muestra, con 

l a mult ip l icac ión de los sistemas defensivos, l a tendencia a 

c o n s t i t u i r u n i o n e s organizadas. Estas u n i o n e s p u e d e n tener 

otros fines, pero refuerzan sobre todo las preocupaciones co­

m u n e s de seguridad. B a j o este ángulo , l a C o m u n i d a d v a 

m u c h o más allá de las soluciones p u r a m e n t e pragmáticas 

d e l C o m m o n w e a l t h , pero s i n l legar a unirse a las reglas que 

caracter izan los pactos de defensa. Estos últ imos t ienen p o r 

objeto esencial , e l instaurar u n a obl igación de socorro e n 

casos de agresión o de pe l igro . Se esfuerzan e n precisar las 

c o n d i c i o n e s q u e l a pondrán en juego, y en confer ir a esta 

obl igac ión u n a fuerza i m p e r a t i v a , a u n q u e n o absoluta, q u e 
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está claramente subrayada. P a r a l a e v e n t u a l i d a d de u n ataque 

a r m a d o , l a fórmula h a b i t u a l consiste en el c o m p r o m i s o de 

considerar este ataque como si estuviera d i r i g i d o contra cada 

u n o de los Estados m i e m b r o s , y como perteneciente a l a legí­

t i m a defensa, ya sea i n d i v i d u a l o colectiva. Los acuerdos de 

l a C o m u n i d a d en m a t e r i a de defensa n o contienen n i n g u n a 

cláusula f o r m a l de garantía, a u n q u e sí prevén u n a asistencia 

técnica m u y desarrol lada d e n t r o del d o m i n i o m i l i t a r y fac i l i ­

dades concedidas a l ejército francés sobre e l terr i tor io de los 

otros Estados; m e n c i o n a n u n a cooperación, u n a ayuda m u t u a 

p a r a l a defensa de las partes contratantes y de la C o m u n i d a d 

entera; u n p l a n común de defensa y cooperación en e l acuerdo 

c o n l a R e p ú b l i c a C e n t r o - A f r i c a n a , con el C o n g o , y e l C h a d ; 

u n a obligación de concertarse de m o d o permanente e n los 

acuerdos franco-malgaches y franco-gabones. Parece q u e 

más b i e n dejan a los part ic ipantes l a p o s i b i l i d a d de o p t a r 

p o r l a n e u t r a l i d a d en u n conf l ic to que interese a u n o de 

ellos. 

L a moderación que se c o m p r u e b a en este p u n t o corres­

p o n d e a l a l i b e r t a d que los Estados africanos h a n q u e r i d o 

conservar en l a orientación de su polít ica extranjera, así 

como, de m o d o general , p a r a los poderes de decisión en todos 

los d o m i n i o s , a pesar de l a extensión de l a cooperación téc­

n i c a , económica o f i n a n c i e r a que se debe apl icar en l a ejecu­

ción de los proyectos. L a única obl igación aceptada en l a 

pol í t ica extranjera se refiere a l a información y a l a consul ta 

m u t u a . Corresponde a u n caso p a r t i c u l a r de u n a regla gene­

r a l , q u e aparece en todos los " p r o b l e m a s esenciales" q u e 

interesen a la C o m u n i d a d . C o m o en e l C o m m o n w e a l t h , todo 

e l ed i f i c io pol ít ico descansará esencialmente sobre l a ley, 

q u e es en sí m i s m a de procedimientos , pero que puede su­

m i n i s t r a r el i n s t r u m e n t o de u n a verdadera unión, s in atacar 

l a i n d e p e n d e n c i a de los Estados m i e m b r o s . 

C o n m e n o r i m p o r t a n c i a hay que presentar f ina lmente 

l a obl igación de someter los l i t ig ios de o r d e n jurídico q u e 

p u e d a n suscitarse entre los Estados de l a C o m u n i d a d a u n 

p r o c e d i m i e n t o de conci l iación y arbitraje , previsto p o r l a 

convención del 22 de j u n i o de 1960. L a C o r t e de A r b i t r a j e , 
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c u a n d o n o está const i tu ida p o r e l acuerdo de las partes, se 

presenta bajo u n a f o r m a bastante diferente de l a Corte de A r ­

bi tra je de " l a C o m u n i d a d ya descrita anteriormente. L o s 

organismos heredados de l a p r i m e r a fórmula n o p u e d e n 

evidentemente subsistir más que c o n profundas modif icacio­

nes, impuestas p o r l a i n d e p e n d e n c i a y l a i g u a l d a d de los 

Estados. 

L05 órganos d e l a C o m u n i d a d 

COMO LOS ÓRGANOS DE LA COMUNIDAD, según los términos de 

l a Const i tución de 1958, n o a lcanzaban e l estatuto de auto­

r i d a d a u t ó n o m a , n o h u b i e r a sido posible conservar e l marco 

c o n s t i t u c i o n a l . L a preocupación de desligarse c laramente de 

l a e x p e r i e n c i a anter ior , l a v o l u n t a d de reconstruir l a C o m u ­

n i d a d sobre u n a base convenc ional , h a n s u p r i m i d o toda refe­

r e n c i a a l a Const i tución estableciendo, p o r l a v ía de acuer­

dos, u n a l i s ta de órganos comunes, para le la a l a precedente. 

L a pres idencia de l a C o m u n i d a d , l a C o n f e r e n c i a de los jefes 

de Estado y de G o b i e r n o q u e t o m a e l l u g a r d e l Consejo 

E j e c u t i v o , e l Senado y l a C o r t e de A r b i t r a j e , rec iben p o r 

l o tanto, "ex n i h i l o " u n n u e v o estatuto. 

L a pres idencia de l a C o m u n i d a d q u e d a reconocida de 

" d e r e c h o " a l Presidente de l a R e p ú b l i c a Francesa. D e j a de 

descansar sobre u n a i n v e s t i d u r a personal que teóricamente 

p r o v i e n e de l a C o m u n i d a d entera, ya q u e n o es el caso de 

hacer p a r t i c i p a r a los Estados independientes e n l a elección 

d e l jefe de Estado francés. D i c h a pres idencia n o está provista 

de n i n g ú n poder. E l t í tulo resulta parecerse a l que con­

serva e l soberano d e l R e i n o U n i d o en e l C o m m o n w e a l t h , con 

alcance solamente simbólico en l a a c t u a l i d a d . S i n embargo, 

l a pres idencia efectiva de l a C o n f e r e n c i a de los jefes de Esta­

d o "y de G o b i e r n o les es a t r i b u i d a p o r los acuerdos, mientras 

q u e e l C o m m o n w e a l t h reúne solamente a los pr imeros minis­

tros; p o r eso le p e r m i t e ejercer u n a i n f l u e n c i a personal , cuya 

p o s i b i l i d a d le sería negada a l a m o n a r q u í a británica, d a d a 

l a e x t r e m a reserva que debe conservar, e n v i r t u d de las reglas 

internas d e l régimen. 
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L a pres idencia ejerce p o r o t r a parte p l e n a a u t o r i d a d res­

pecto a l a Secretaría G e n e r a l de l a C o m u n i d a d . N o obstante 

ésta h a conservado u n a organización anterior a los nuevos 

acuerdos, f u n d a d a sobre e l p r i n c i p i o que l a C o m u n i d a d se 

encarne e n su presidente. Su dependencia llevaría a consi­

d e r a r l a e n l o sucesivo más b i e n como u n servicio de l a presi­

d e n c i a que de l a C o m u n i d a d m i s m a . Si l lega a conservar, 

a pesar de esta d i f i c u l t a d , parte o l a t o t a l i d a d d e l p a p e l q u e 

actualmente tiene l a secretaría de organizaciones internac iona­

les, especialmente en l a preparación de las decisiones comunes 

y v i g i l a n d o su ejecución, su a c t i v i d a d llevaría a l a pres idencia 

de l a C o m u n i d a d u n i n s t r u m e n t o capaz de reforzar l a i n ­

f luencia . S i n embargo, u n a verdadera v i t a l i d a d de l a C o m u ­

n i d a d implicaría u n a verdadera secretaría general, concebida 

según e l m o d e l o que s u m i n i s t r a n las organizaciones i n t e r n a ­

cionales. Esto despejaría mejor l a personal idad colect iva, y 

sería más adaptable a u n a acción en conjunto . 

L a C o n f e r e n c i a de Jefes de Estado y de G o b i e r n o hace 

recordar todavía a l C o m m o n w e a l t h , y constituye e l p r i n c i ­

p a l órgano pol í t ico de l a C o m u n i d a d caracterizando de u n 

m o d o decisivo l a relación establecida entre sus miembros . E l 

término de " c o n f e r e n c i a " ya corresponde a l a preocupación 

de i n q u i e t a r l o menos posible las soberanías, ya q u e designa 

u n a a c t i v i d a d diplomática n o s iempre necesaria, s ino más 

b i e n u n a institución organizada. E l cal i f icat ivo de "perió­

d i c a " que se añade e n los acuerdos, recalca su carácter regu­

l a r como órgano de u n a u n i ó n permanente, s in que p o r e l l o 

se abandone u n a n o m e n c l a t u r a consagrada. S u competencia se 

ext iende a todos los " p r o b l e m a s esenciales" que interesan a la 

C o m u n i d a d , pero este vasto d o m i n i o rechaza a u n l a ame­

naza de u n a a u t o r i d a d q u e retiene atr ibuciones precisas. 

P o r úl t imo, y sobre todo, los Estados n o suscriben n i n g u n a 

obl igación de doblegarse e n sus decisiones a n i n g ú n poder 

extraño a su p r o p i a v o l u n t a d . S u único c o m p r o m i s o es l a 

part ic ipación a l a conferencia , c o n l a implicación de " c o n ­

certarse" sobre problemas comunes. P o r supuesto n o debe u n o 

entender, según l a acepción de los d icc ionar ios , que " c o n ­

certarse" s igni f ica ponerse de acuerdo, l o que obligaría a 
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l legar a u n a i d e n t i d a d de vistas obviamente i m p o s i b l e de 

prever. S i algunas decisiones efectivas l legan a ser imputadas 

a l a conferencia, esto se hará bajo l a condición de u n a n i m i ­

d a d , c o m o p o r ejemplo las d e l Consejo At lánt ico . Y a u n así 

sería difíci l a f i r m a r que u n Estado se encuentre jurídicamente 

l i g a d o p o r l a v o l u n t a d conjunta , si l lega a c a m b i a r de o p i ­

nión, y jur ídicamente obl igado a c u m p l i r l o , y a que l a con­

ferencia n o h a r e c i b i d o expresamente e l poder de decisión, 

a u n q u e ésta sea p o r u n a n i m i d a d . 

A u n q u e los acuerdos c a l i f i q u e n l a conferencia de perió­

dica , n o f i j a n l a frecuencia de estas reuniones. L e toca a 

l a conferencia m i s m a d e c i d i r l o , l o m i s m o q u e prever las 

condic iones de su convocator ia y de su o r d e n d e l día. Se 

puede suponer q u e su composición le impedirá más de u n a 

o dos sesiones p o r año y solamente de pocos días cada u n a . 

E l trabajo efectivo dependerá, p o r l o tanto, en u n a g r a n 

parte, de órganos supeditados cuya creación decidirá e l l a 

m i s m a . L o s acuerdos prevén, p o r o t r a parte, l a participación 

de Estados e n los comités de minis tros y de expertos. U n a 

conferencia de suplentes, y a u n u n a comisión permanente, 

podr ía u t i l i z a r a "altos representantes" q u e servirían de em­

bajadores entre los Estados miembros . L o s acuerdos de co­

operación e n m a t e r i a polít ica extranjera reservarían a estos 

embajadores " u n l u g a r p r i v i l e g i a d o entre los enviados d i p l o ­

máticos e n París" . E l más úti l de estos pr iv i leg ios consistiría 

en ser consultados frecuentemente y, a ú n más, colectivamente. 

L a e x p e r i e n c i a a d q u i r i d a con los Estados de I n d o c h i n a o d e l 

Áfr ica d e l N o r t e , nos demuestra q u e los p r i n c i p i o s af irmados 

n o bastan s iempre p a r a m o d i f i c a r las costumbres de las auto­

ridades m e t r o p o l i t a n a s sobre l o que ellas consideran, p o r 

tradición y p o r i n s t i n t o , como dependiente de ellas. E l p r i n ­

c i p a l o r g a n i s m o pol í t ico se expone también, e n las sesiones 

cortas y solemnes, a tener que concretarse a generalidades 

engañosas, c o m o l o hacía e l A l t o Consejo de l a U n i ó n F r a n ­

cesa. Es bastante fácil encaminarse h a c i a u n a asociación 

s u p e r f i c i a l , q u e n o encuentra obstáculos p o r q u e n o afronta 

l a r e a l i d a d . N o se debe pensar q u e ese p e l i g r o p u e d a fácil­

m e n t e evadirse, s i n o es más q u e c o n t a n d o con u n serio 
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esfuerzo de F r a n c i a , p a r a s i tuar e l la p r i m e r o , su polít ica 

en e l p l a n colectivo adonde espera mantener a sus socios. 

E l Senado I n t e r p a r l a m e n t a r i o igualmente previsto p o r los 

acuerdos c o n e l carácter de consul tor contribuirá m u y poco a 

mejorar l a situación. U n a comparación con l a A s a m b l e a 

P a r l a m e n t a r i a de las comunidades europeas, o a u n con e l 

Consejo P a r l a m e n t a r i o de l a O T A N , inducirá a error, y a 

que, independientemente de las atr ibuciones jurídicas, en e l 

p r i m e r caso c u a n d o menos, se trata de u n organismo q u e 

sostiene ciertas tendencias h a c i a l a integración polít ica, y 

que puede, sea cierto o n o , a f i rmar el d i n a m i s m o de u n Par­

lamento federal en gestación. E n su forma actual , e l Senado 

de l a C o m u n i d a d n o puede hacerse i lusiones de u n b r i l l a n t e 

porvenir , ya que h a pasado p o r u n a serie de degradaciones 

sucesivas, desde e l proyecto de u n a asamblea federal, los de­

sastres de l a A s a m b l e a de l a U n i ó n Francesa y los d e l p r i m e r 

Senado de l a C o m u n i d a d , que aún conserva algunos poderes. 

L a ret icencia de u l t r a m a r respecto de él, se h a a m i n o r a d o 

mediante l a facul tad de hacerse representar. Su existencia 

m i s m a está s u b o r d i n a d a a u n a convención que deberá f i jar 

l a organización precisa, p a r t i e n d o d e l p r i n c i p i o que reúne 

a los delegados de las asambleas legislativas nacionales. 

F i n a l m e n t e , es en e l reglamento de las desavenencias e n 

donde aparecen las l igas orgánicas más estrechas. S i n d u d a 

l a promesa de r e c u r r i r a procedimientos pacíficos en caso 

de l i t ig ios , se encuentra m u y a m e n u d o como u n a cláusula de 

estilo en las diversas u n i o n e s políticas y defensivas, pero 

e l esfuerzo p a r a establecer u n p r o c e d i m i e n t o tropieza con 

muchas di f icul tades y consigue raramente l legar más allá de 

u n sistema de concil iación. L a convención d e l 22 de j u n i o 

de 1960, sobre l a conci l iación y l a Corte de A r b i t r a j e , contiene 

p o r e l c o n t r a r i o dentro de u n sistema m u y completo , los 

l i t ig ios en los q u e los Estados se reclamarían recíprocamente 

u n derecho. U n a comisión de concil iación f o r m a d a p o r dele­

gados de cada parte , f o r m u l a p r i m e r o las recomendaciones 

e n u n plazo de seis meses. S i estas recomendaciones, que se 

d i r i g e n a las partes y q u e n o p u e d e n publ icarse s i n su con­

sent imiento , n o p r o v o c a n u n arreglo amistoso, e l arbitraje 
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resulta y a sea de u n compromiso , y a sea p o r u n r e q u e r i m i e n t o 

u n i l a t e r a l . A n o ser que u n acuerdo entre las partes l a cons­

t i t u y a de o t r a manera , l a jurisdicción está f o r m a d a p o r 

árbitros n o m b r a d o s de antemano, dos p o r cada Estado y u n 

super-árbitro. L a elección de este úl t imo, si es que n o h a s ido 

conf iada p o r las partes en l i t i g i o a l presidente de l a C o m u n i ­

d a d , o a u n Estado como tercera parte de l a Convención, 

resulta de u n acuerdo de super-árbitros, o en su defecto de u n 

sorteo entre los otros árbitros permanentes. C o n v i e n e hacer 

n o t a r q u e esta convención, como a q u e l l a que concierne los 

derechos fundamentales de los i n d i v i d u o s , q u e d a abierta a 

l a adhesión de ios Estados que n o son m i e m b r o s de l a C o m u ­

n i d a d , c o n e l beneplácito unánime de las partes. E x c l u y e 

e n las relaciones de los Estados signatarios, l a competen­

c i a de l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de J u s t i c i a , y l a jurisdicción 

que a t r i b u y e n o permite n i n g ú n recurso c o n t r a l a sentencia, 

dec larada o b l i g a t o r i a , de m o d o q u e condena def in i t ivamente 

l a p o s i b i l i d a d de alegar l a i n c o m p e t e n c i a o e l abuso d e l 

poder de los árbitros. 

H e c h a l a reserva de esta conexión p a r t i c u l a r y estrecha 

q u e concierne las desavenencias de o r d e n jur ídico , l a organi­

zación general se reporta esencialmente a u n p r o c e d i m i e n t o 

establecido p a r a los cambios de opiniones y de consulta 

m u t u a . Se sobreentiende que a l desviarse toda semejanza c o n 

u n Estado federal , n o se encuentra e n las reglas constitutivas 

de l a C o m u n i d a d e l equivalente de alianzas defensivas, n i en 

l a natura leza de los órganos los elementos de u n a confedera­

ción. P o r l o tanto, se atiene u n o a l a definición clásica, 

e m a n a d a p o r o t r a parte de experiencias históricas antiguas. 

L a confederación se caracteriza, en efecto, p o r u n a personal i­

d a d i n t e r n a c i o n a l , diferente de las de sus m i e m b r o s , y a l a que 

éstos h a n a b a n d o n a d o u n a parte de sus competencias. C u a n d o 

m u c h o se podr ía h a b l a r de u n a orientación confederativa 

v o l v i e n d o a t o m a r u n a fórmula a p l i c a d a a otros casos. C u a l ­

q u i e r a q u e fuese l a denominación que conviene, l a C o m u n i ­

d a d se sitúa entre las uniones políticas q u e r e d u c e n a l m í n i m o 

e l c o n t e n i d o de los nexos sociales y que confían sus metas a l 

concurso v o l u n t a r i o de sus miembros . 
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Además de que l a exper ienc ia nos muestra a m e n u d o l a 

incl inación de los Estados a comprometerse de u n a m a n e r a 

efectiva y p r o f u n d a e n u n a asociación i n t e r n a c i o n a l ; c u a n d o 

ésta descansa sobre su constante asentimiento, l a C o m u n i d a d 

se benef ic ia p o r u n a colaboración m u y extensa e n m a t e r i a 

económica, f i n a n c i e r a y técnica. 

Es UN ASPECTO DE COMUNIDAD ERANCESA, l o m i s m o que de l a 

Británica, e l f o r m a r d e n t r o de los Estados m i e m b r o s u n 

a g r u p a m i e n t o de intereses que se apoyan sobre l a metrópol i 

y q u e tejen a su a lrededor u n a r e d de relaciones de p r i v i l e g i o . 

L a polít ica general se aprovecha de este a g r u p a m i e n t o de 

intereses de u n m o d o i n d i r e c t o y n o p r o c u r a en p r i n c i p i o 

apoderarse de esa jurisdicción dejándola en l i b e r t a d , y a que 

los dos p lanos parecen indipendientes . L o s Estados que se 

a d h i e r e n a l a i n d e p e n d e n c i a , encuentran de esta m a n e r a u n a 

a y u d a económica y técnica que les es indispensable, s i n tener 

q u e p a g a r l a con n i n g u n a sujeción política. P a r a l a metrópol i , 

las ventajas n o están tan claras — c u a n d o menos e n e l caso 

de F r a n c i a — , y a que todas las grandes naciones industr ia les 

reconocen hoy e l deber de dar asistencia a los países eco­

nómicamente subdesarrollados. U n esfuerzo de esta natura­

leza se hace más fácilmente y c o n más a m p l i t u d d e n t r o d e l 

p l a n de u n sistema q u e hace sentir a l a metrópol i u n a respon­

s a b i l i d a d p a r t i c u l a r , y d e l que e l l a obtiene también algunas 

ventajas o ciertas satisfacciones de prestigio que se perderían 

e n e l a n o n i m a t o de las inst i tuciones internacionales o bene­

ficiarían a c u a l q u i e r país lejano. 

L a a y u d a q u e d a F r a n c i a p a r a gastos constituye evidente­

mente, c o n otras formas de ayuda f inanciera , u n factor p r i ­

m o r d i a l p a r a sostener e l c o n j u n t o de estas relaciones. N o obs­

tante l a i m p o r t a n c i a q u e éstas presentan, hay q u e buscar, s i n 

embargo, las características de l a C o m u n i d a d e n las m o d a l i ­

dades de l a cooperación prevista p o r los acuerdos e n este 

campo. A u n q u e se h a n hecho contratos c o n F r a n c i a e n todos 

los casos, ciertas disposiciones t i e n d e n a organizar u n a solidez 

g l o b a l entre todos los m i e m b r o s de l a C o m u n i d a d . Otras 

se ref ieren más c laramente a u n a asistencia b i l a t e r a l de F r a n -
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cía a l país s ignatar io . S i n adoptar esta distinción c o m o 

absoluta, podemos despejar l a incógnita, c u a n d o menos a 

grandes rasgos, d e n t r o de u n conjunto de numerosas y m u y 

diversas reglas. 

L a s o l i d a r i d a d g l o b a l 

SOBRE EL PLAN ECONÓMICO, l a cohesión de u n a g r u p a m i e n t o 

i n t e r n a c i o n a l r e m e m o r a sobre todo u n a u n i ó n m o n e t a r i a y 

a d u a n a l . P e r o p o r su lado, l a lógica de l a i n d e p e n d e n c i a , 

i m p l i c a monedas nacionales; además esa m i s m a l i b e r t a d i m ­

p l i c a celebrar convenciones con países extranjeros y f i jar sus 

propias tarifas. 

Es pos ib le c o n c i l i a r estas exigencias, c u a n d o menos de 

u n m o d o a p r o x i m a d o , y a que e l C o m m o n w e a l t h lo h a con­

seguido de u n m o d o bastante a m p l i o ; pero n o podría decirse 

que es o b r a fácil, sobre todo si se trata de expresar las 

soluciones de c o m p r o m i s o dentro de las reglas jurídicas, 

bastante precisas y formuladas de antemano. Es p o r esto que 

las convenciones dejan subsistir i n c e r t i d u m b r e s inevitables, 

l o m i s m o e n e l f u n c i o n a m i e n t o de l a z o n a d e l f r a n c o que 

en l a reglamentación a d u a n a l , y también respecto a los 

productos estratégicos cuya preocupación h a sobreviv ido más 

o menos a l a p r i m e r a f o r m a de C o m u n i d a d . 

L a z o n a d e l f r a n c o 

L a n o c i ó n de zona m o n e t a r i a p i d e p o r sí m i s m a u n a 

b u e n a comprensión. S i n o exist iera más que u n a sola mone­

da, c o m ú n a varios países, les sería i m p o s i b l e a c u a l q u i e r a 

de ellos v o t a r l i b r e m e n t e su presupuesto, cuyo déficit eventual 

sería c u b i e r t o p o r u n a emisión excedente. N o podrían de­

c i d i r en m a t e r i a de crédito, n i p e d i r empréstitos, n i organizar 

a su m o d o los cambios exteriores, etc., etc. T o d a s estas 

medidas r e a c c i o n a n sobre e l destino de l a m o n e d a y p o r 

derivación de l a u n i d a d m o n e t a r i a , c o n l a natura leza y e l 

p a p e l a c t u a l de l a m o n e d a , reconstituirían l a u n i d a d de sobe-
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ranía, o a l menos l legarían a u n poder s u p r a n a c i o n a l muy 

extenso. Q u e d a fuera de d u d a , pues es evidente, q u e una 

relación f i j a entre dos monedas que se sueldan mutuamente 

suscite exactamente los mismos problemas. P o r l o tanto, si 

no existe relación f i ja o determinada de común acuerdo, l a 

l i b r e c o n v e r t i b i l i d a d i l i m i t a d a de u n a m o n e d a a otra, p ierde 

todo s ignif icado. 

Éste es, s in embargo, e l p r i m e r aspecto p o r e l que se 

caracteriza l a zona d e l franco. S i n d u d a e l mecanismo de u n a 

cuenta abierta en los registros del Tesoro Francés, pasado a l 

inst i tuto de emisión de otro país, permitiría compensar las 

variaciones d e l c a m b i o que resultasen de u n d e s e q u i l i b r i o e n 

l a ba lanza de los pagos. P e r o con l a condición de que este 

d e s e q u i l i b r i o sea ocasional, pasajero o bastante modesto. S i 

no, l a devaluación de l a m o n e d a a f i l i a d a n o podría ser com­

pensada más que a l prec io de u n a subvención i n d e f i n i d a a 

cargo de F r a n c i a . 

L o m i s m o q u e en las relaciones con e l extranjero, l a 

u n i d a d de l a zona d e l franco quiere que se p o n g a n en común 

los haberes en divisas. E n efecto, l a c o n v e r t i b i l i d a d de mone­

das en e l i n t e r i o r de l a zona n o se concebiría si cada u n a 

de ellas estuviera sometida a fluctuacones independientes en 

el mercado exter ior de cambios. Además los fondos comunes 

de divisas n o p u e d e n ser a l imentados p o r u n país que se 

i m p o n e sacrificios p a r a exportar , en provecho de otro que 

se a b a n d o n a a importac iones suntuarias. L a metrópol i conce­

día anter iormente u n a ventaja a los terri torios de u l t r a m a r , 

permitiéndoles gastar más divisas de las que ganaban, pero 

esto se jus t i f i caba c u a n d o e l gobierno francés conservaba e l 

contro l . Si l a i n d e p e n d e n c i a p e r m i t i e r a seguir g i r a n d o sobre 

este c a p i t a l s i n encontrar límites, l a generosidad encontraría 

l a h o r m a de su zapato. 

E n resumen, todo el sistema ant iguo de l a zona d e l franco 

implicaría u n a centralización r igurosa d e l poder en favor d e l 

gobierno francés q u i e n , asentando las reglas de emisión, ejer­

cía el c o n t r o l de los presupuestos, de los cambios, d e l comercio 

exterior l o m i s m o que las compras y l a planif icación. E n e l 

m i s m o instante que surgen las independencias que en muchos 
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casos están predispuestas probablemente, estaría u n o equivo­

cado si creyera que l a zona del franco conserva t r a n q u i l a m e n t e 

sus mecanismos. P o r e l contrar io , todos son destruidos, y l a 

d i s c i p l i n a q u e exige deberá ser reconstruida, mantenerse día 

tras día, de m a n e r a m u c h o más laboriosa, p o r e l acuerdo 

de los part ic ipantes . 

L a s nuevas convenciones posiblemente n o revelan t o d a l a 

extensión de estas di f icultades pero se esfuerzan en bastarse 

l l e v a n d o a las partes a buscar u n m u t u o consent imiento. 

S u meta está e n m a n t e n e r unas relaciones fijas entre las 

monedas, y a que toda modif icación de la actual p a r i d a d entre 

l a m o n e d a n a c i o n a l y e l f ranco francés está s u b o r d i n a d a a l 

acuerdo de los dos Estados. L a modificación de l a relación 

entre e l f ranco y las monedas extranjeras dará lugar a u n a 

consulta de los Estados de l a C o m u n i d a d " d e n t r o d e l p l a n 

de los estudios q u e podrán ser efectuados p r e v i a m e n t e " y en 

todos los casos l levará l a obl igación de buscar las medidas 

propias p a r a salvaguardar los intereses legítimos de los otros 

Estados. 

E n vista de m a n t e n e r l a u n i d a d de este b l o q u e m o n e t a r i o , 

l a emisión está somet ida a reglas complejas/ q u e d a n los 

poderes a l Estado interesado s in p o n e r l o bajo esta sola depen­

dencia . P a r a Madagascar , e l consejo d e l i n s t i t u t o de emisión 

está compuesto e n u n a m i t a d p o r representantes d e l Estado 

francés y e n l a o t r a m i t a d p o r representantes d e l Estado 

malgache e l servicio de l a emisión a u e d a asegurado ba­

j o l a a u t o r i d a d de este consejo y durante u n período tran­

s i tor io p o r e l a c t u a l B a n c o de Madagascar y de las Comores . 

E n l o que se refiere a M a l í , l a emisión está c o n f i a d a a l 

B a n c o C e n t r a l de los Estados d e l Áfr ica O c c i d e n t a l cjue opera 

de acuerdo c o n e l g o b i e r n o interesado y especialmente c o n u n 

comité m o n e t a r i o f o r m a d o p o r éste, p a r a estar a l tanto de l a 

gestión d e l B a n c o sobre su t e r r i t o r i o . L a R e p ú b l i c a C e n t r o -

A f r i c a n a , e l C o n g o , C h a d y G a b ó n conservan también e l fran¬

co C . F . A . c o m o m o n e d a . Esta emisión fue hecha p o r e l B a n ­

co C e n t r a l de los Estados de Áfr ica E c u a t o r i a l y d e l C a m e r ú n . 

E s m u y c o m p l e j a en detal le l a división de responsabi l idades, 

pero trata de p r o v o c a r l a c o n c o r d i a de puntos de vista, s i n l a 
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c u a l n o se puede seguir adelante. E n l a esperanza de u n 

acuerdo común, o b t e n i d o p o r discusiones y concesiones recí­

procas, descansa l a p r o b a b l e eficacia de u n a representación 

en los organismos centrales: comité m o n e t a r i o de l a zona d e l 

franco, comité de inversiones extranjeras, comisión de acuer­

dos comerciales, comité de asuntos económicos y f inancieros 

de l a C o m u n i d a d , consejo superior d e l crédito. 

S i n embargo, dentro de l a m e d i d a e n l a q u e e l destino 

de u n a m o n e d a refleja toda l a orientación de las finanzas 

públicas, de l a economía, y de casi toda l a legislación, l a 

conexión prevista conserva c ierta situación precar ia q u e n o 

se sabría cómo evitar a n o ser c o n a l g u n a agencia técnica 

que fuera c o m p a t i b l e con l a independencia . D e l a m i s m a 

m a n e r a se encuentra pendiente l a u n i d a d de u n mercado 

p r i v i l e g i a d o q u e resul taba de l a a n t i g u a reglamentación 

a d u a n a l . 

L a reglamentación a d u a n a l 

S i n q u e h u b i e r a ex is t ido u n a u n i ó n a d u a n a l , p r o p i a m e n t e 

d i c h a , correspondiente a l a zona d e l franco, l a d i v e r s i d a d de los 

regímenes n o impedía hasta a h o r a u n t ra tamiento favorable 

p a r a o r i e n t a r los cambios, c o n a m p l i t u d , de u n país de l a 

zona a otro . L o s nuevos acuerdos sostienen e l p r i n c i p i o de 

u n régimen preferencia l y recíproco, entre F r a n c i a y cada 

u n o de los Estados. A s i m i s m o m e n c i o n a n l a l i b r e circulación 

de las mercancías c o n f r a n q u i c i a a d u a n a l , a veces c o m o regla 

sujeta a excepciones, a veces como u n a e v e n t u a l i d a d deseable. 

Prevén u n a coordinación de las políticas comerciales referentes 

a los terceros Estados, l o q u e hace necesaria, además, l a 

gestión c o m ú n de los bienes e n divisas. 

T o d a s estas medidas chocan c o n e l p r i n c i p i o , y a igua l ­

mente a f i r m a d o , de q u e e l Estado i n d e p e n d i e n t e h a l legado 

a l a p o s i b i l i d a d de declarar todos los acuerdos o tratados 

de comercio , y q u e es l i b r e de f i jar las tarifas y los c o n t i n ­

gentes. N o se e v i t a l a contradicción más que s u p o n i e n d o 

decisiones tomadas de concierto, c o m o e n e l caso precedente, 

gracias a p r o c e d i m i e n t o s q u e o b l i g a n a u n esfuerzo de com-
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prensión m u t u a . Éste es e l p a p e l p r i n c i p a l q u e se encarga 

a u n a comisión m i x t a , de composición pareja, l l a m a d a tam­

bién a i n t e r v e n i r e n otros casos dentro de las materias perte­

necientes a l a m o n e d a y a las finanzas exteriores, s u p l i e n d o 

a varios organismos técnicos. Se sobrentiende que, en u n a 

escala más a l ta , pertenecerá a los jefes de Estado y de G o ­

b i e r n o , el d e f i n i r l a pol í t ica económica, f i n a n c i e r a y moneta­

r i a de l a C o m u n i d a d . 

P o r f i n conviene hacer n o t a r que e l campo abier to a las 

desavenencias se verá r e s t r i n g i d o en l a m e d i d a e n q u e e l 

M e r c a d o C o m ú n E u r o p e o englobe bajo sus reglas a los Esta­

dos africanos y a Madagascar , a l m i s m o t i e m p o q u e a l a 

metrópol i L o s Estados d e l Áfr ica d e l Oeste están i g u a l m e n t e 

sostenidos p o r l a u n i ó n a d u a n a l const i tu ida entre ellos e n 

1959, l o m i s m o q u e p o r su parte los Estados d e l Áfr ica 

E c u a t o r i a l . 

E n cuanto a l a reglamentación de las materias estratégicas, 

n o debería suscitar di f icul tades . 

M a t e r i a s p r i m a s y p r o d u c t o s estratégicas 

L a solidez en l a defensa jus t i f i ca las medidas apropiadas 

p a r a fac i l i tar , d e n t r o d e l interés común, el a p r o v i s i o n a m i e n t o 

de F r a n c i a de ciertas materias de i m p o r t a n c i a estratégica. 

Verdaderamente , l a preocupación parece u n poco teórica e n 

nuestra época, ya q u e e l petróleo y e l u r a n i o casi n o presentan 

otros problemas más que los de l a venta p a r a los productores. 

P o r l o tanto, será m u c h o más fácil p r o p o n e r algunas reglas, 

que se podr ían conservar elásticas, y que responderían a las 

necesidades eventuales. 

L o s acuerdos nos p r o p o r c i o n a n , p o r l o tanto, l a enumera­

ción de materias p r i m a s y productos considerados estratégi­

cos (h idrocarburos l íquidos y gaseosos, u r a n i o , t o r i o , l i t i o , 

b e r i l i o , h e l i o , sus minerales y sus compuestos). Prevén u n a 

información m u t u a y consultas sobre l a " p o l í t i c a " seguida 

respecto a estas materias. S i los intereses de l a defensa l o 

exigen, l a exportac ión h a c i a otros países q u e n o sean F r a n c i a , 

será l i m i t a d a o p r o h i b i d a . F u e r a de los h i d r o c a r b u r o s , su 
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venta será p o r p r i o r i d a d a los otros Estados de l a C o m u n i d a d , 

e inversamente éstos se aprovisionarán p o r p r i o r i d a d d e n t r o 

de l a C o m u n i d a d . 

E n todos estos casos l a s o l i d a r i d a d g l o b a l se encuentra 

reforzada de u n a m a n e r a indirec ta , p o r l a asistencia técnica 

que F r a n c i a d a a los otros Estados. 

L a a s i s t e n c i a técnica 

Así COMO LAS CONCORDANCIAS de puntos de vista en polít ica ge­

n e r a l n o c o n d i c i o n a n e l c o n j u n t o de medidas de cooperación 

económica y técnica, d e l m i s m o m o d o y en segundo grado, 

dentro de este sistema de cooperación, l a asistencia técnica 

a p o r t a d a p o r F r a n c i a , n o está s u b o r d i n a d a e n p r i n c i p i o a 

n i n g u n a p r u e b a de b u e n e n t e n d i m i e n t o sobre las cuestiones 

discutidas e n común. D e este m o d o se puede prever esta 

asistencia m u y desarrol lada s i n que se sospeche su i n f l u e n c i a 

sobre las decisiones que i n c u m b e n a los G o b i e r n o s Indepen­

dientes. 

Se debe ap l i car , según las necesidades y las posibi l idades , 

a u n a serie i n d e f i n i d a de campos, y las formas que adopte 

tampoco están fijadas de antemano. D e n t r o de las mismas 

convenciones ya f i g u r a u n a gran v a r i e d a d de disposiciones, 

desde las q u e conc iernen l a ayuda m u t u a j u d i c i a l , hasta l a 

aviación c i v i l . C o m o aquí n o se podría revisarlas todas, hay 

que concretarse a algunas indicaciones m u y someras sobre 

algunos casos, tomados entre los más importantes , como las 

cuestiones m i l i t a r e s , l a representación diplomática, l a ense­

ñanza super ior . 

L a s c u e s t i o n e s m i l i t a r e s 

F u e r a de las reglas que hacen de l a C o m u n i d a d u n a 

especie de u n i ó n defensiva y que prevén en este caso u n a 

cooperación general entre los gobiernos, q u e d a organizada 

u n a asistencia, d e n t r o d e l d o m i n i o m i l i t a r , de ayuda m u t u a 

entre F r a n c i a y cada u n o de los Estados de l a C o m u n i d a d . 
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F r a n c i a p o n e especialmente a disposición de los otros 

Estados los pagos, e l m a t e r i a l y e l equipo que les sean nece­

sarios. Conserva l a carga de los salarios p a r a e l p e r s o n a l 

provisto p o r e l la , y d a e l m a t e r i a l gratuitamente o a u n 

precio convenido . A b r e las puertas de sus colegios m i l i t a r e s 

a los n a c i o n a l e s de otros Estados p a r a asegurar su forma­

ción. C o n e l f i n de asegurar l a homogeneidad dentro de las 

fuerzas de l a C o m u n i d a d , e l Estado contratante se compro­

mete a n o r e c u r r i r más q u e a F r a n c i a p a r a l a formación 

de sus planes y p a r a e l sostenimiento además d e l suminis­

tro de m a t e r i a l . 

Además de esta promesa, los Estados d a n p o r su parte 

l a autorización a l ejército francés de rec lutar m i e m b r o s 

entre sus nacionales p o r m e d i o de compromisos v o l u n t a r i o s . 

P e r m i t e n sobre todo e l estacionamiento y e l m o v i m i e n t o 

de fuerzas francesas sobre su terr i tor io , lo m i s m o que e l 

uso del espacio aéreo y de las aguas territoriales. L a s reglas 

d e l estacionamiento, q u e son diferentes según e l caso, se 

f o r m a n a veces c o n sencil las instalaciones mi l i tares con las 

faci l idades conducentes; otras veces se trata de bases d e l i m i ­

tadas c laramente, en cuyo i n t e r i o r e l comandante es e l único 

responsable d e l o r d e n y l a seguridad. 

L a representación diplomática 

Se sobrentiende q u e los Estados de l a C o m u n i d a d poseen 

sus p r o p i o s servicios diplomáticos, pero, si ellos l o p i d e n , 

F r a n c i a se encarga de representarlos ante los Estados u 

organizaciones internacionales c u a n d o ellos no tengan repre­

sentación p r o p i a . Basándose e n esta regla, parece q u e los 

Estados de l a C o m u n i d a d n o tendrían base p a r a conf iar sus 

intereses a l a d i p l o m a c i a de otro poder. S i n embargo, los 

servicios franceses n o i n t e r v i e n e n más que p o r cuenta ajena, 

e n v i r t u d de u n a petición expresa, y n u n c a como represen­

tantes de u n a C o m u n i d a d , que n o tiene en estos casos l a 

u n i d a d orgánica. L a s convenciones i n d i c a n q u e o b r a n de 

c o n f o r m i d a d c o n l a s " d i r e c t i v a s " d e l g o b i e r n o interesado 

transmit idas p o r m e d i o d e l gobierno francés. E l término 
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de " d i r e c t i v a s " fue elegido, s i n d u d a , p a r a n o provocar sus¬

cept ib i l idades , a u n q u e su precisión jur íd ica n o satisface. E n 

r e a l i d a d hay q u e entender: bajo instrucciones d e l g o b i e r n o 

interesado, y a q u e aceptar u n a misión o b l i g a c laramente a 

desempeñarla c o m o h a sido prescrita. N o hay d u d a de 

que se p u e d e n presentar situaciones delicadas si los mismos 

agentes d e b i e r a n adoptar , de cierta m a n e r a y después de 

o t r a d i s t i n t a , actitudes diversas, y l l egando a l l ímite efectua­

r a n d i l igencias contradictorias ante u n tercer gobierno. Ésta 

es u n a e v e n t u a l i d a d , entre otras, que nos muestra l a nece­

s i d a d de vo lver a d i s c u t i r l a distinción y l a a y u d a m u t u a 

a d m i n i s t r a t i v a y e l acuerdo político. 

P a r a este t i p o de asistencia, en todos los casos, las repre­

sentaciones diplomáticas y consulares francesas recibirán a 

f u n c i o n a r i o s que vengan de los Estados de l a C o m u n i d a d y 

cuya representación tengan. L a uti l ización de esta facul tad 

podrá c o n t r i b u i r a f o r m a r agentes africanos y malgaches. 

D e u n a m a n e r a más general , las convenciones o r d e n a n q u e 

F r a n c i a dé su ayuda a los Estados de l a C o m u n i d a d p a r a 

l a organización y l a formación técnica de sus cuerpos d i p l o ­

máticos y consulares. Semejante tarea constituye e l comple­

m e n t o n a t u r a l d e l esfuerzo previsto, p o r o t r a parte, en l a 

enseñanza superior . 

L a enseñanza s u p e r i o r 

E l deseo de ver l legar las jóvenes universidades de u l t r a ­

m a r a l n i v e l i n t e l e c t u a l de las universidades metropol i tanas 

y de capacitarlas p a r a entregar los mismos d i p l o m a s , recono­

cidos c o m o tales en F r a n c i a , l l evaba a aceptar de u n a m a n e r a 

m u y a m p l i a q u e l a enseñanza super ior n o estuviera bajo 

e l p o d e r ejercido p o r e l Estado soberano e n e l conjunto de 

los servicios públicos. C o m o l a organización u n i v e r s i t a r i a 

francesa l l e v a consigo u n a i n d e p e n d e n c i a n o t a b l e respecto 

d e l g o b i e r n o m e t r o p o l i t a n o , e l conf iar le l a enseñanza supe­

r i o r n o equiva ldr ía a p o n e r l a bajo l a a u t o r i d a d polít ica 

francesa, s ino a p o n e r l a aparte, d e n t r o de u n arreglo autó­

n o m o correspondiente a su misión. 
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Así se e x p l i c a q u e e n este d o m i n i o los Estados de l a 

C o m u n i d a d n o le p i d a n prestado a F r a n c i a sus métodos 

o SUS func ionar ios , s ino q u e más b i e n entregan e l m a n e j o 

íntegro d e l servicio a u n a administración m u y especial, q u e 

operará sobre su t e r r i t o r i o , c o n su estatuto, sus planes, y 

además, s i n d u d a , con l a l i b e r t a d t r a d i c i o n a l que le h a 

c o n q u i s t a d o esta confianza. D e aquí resulta q u e los n a c i o ­

n a l e s de estos Estados p a r a l legar a l a enseñanza superior , 

deberán entrar en los planes franceses, que e n este caso 

s i rven c o m o planes comunes. 

L a c o m p l e j i d a d de l a organización u n i v e r s i t a r i a permite , 

s i n embargo, l a part ic ipación d e l gobierno l o c a l e n l a a d m i ­

nistración p o r m e d i o de consejos m i x t o s , e n competencias 

más o menos extensas. E l rector de l a U n i v e r s i d a d de D a k a r 

y de l a U n i v e r s i d a d de Madagascar debe ser n o m b r a d o de 

c o m ú n acuerdo p o r e l g o b i e r n o interesado y p o r el gobierno 

francés, pero este n o m b r a m i e n t o es e l resultado de u n a 

decisión d e l gobierno en e l sistema francés, s in que este m o d o 

de rec lutamiento , bastante c r i t i c a d o p o r cierto, p e r j u d i q u e 

rea lmente a l a i n d e p e n d e n c i a u n i v e r s i t a r i a en f o r m a esencial. 

Estas diversas formas de asistencia, a más de otras q u e 

. las dimensiones de este estudio n o p e r m i t e n relatar, hacen 

resaltar cómo se estrecha l a colaboración mientras más se 

aleja de l a polít ica. M i e n t r a s q u e l a i n d e p e n d e n c i a de los 

Estados se opone a las uniones generales, se acomoda mejor 

c o n l a s o l i d a r i d a d económica y f i n a n c i e r a , y m u c h o m e o r 

a ú n con l a a y u d a p u r a m e n t e técnica. L a C o m u n i d a d debe 

p a r t i d o de las pos ib i l idades ofrecidas p o r cada u n o 

de estos planes s i n q u e r e r traspasar de u n o a o tro las 

l i m i t a c i o n e s encontradas en su esfuerzo de organización. 

P o r más deseable q u e aparezca l a autonomía de l a co­

operación económica y técnica, e n relación con l a u n i ó n 

pol í t ica, n o se podr ía aprec iar entre ellas u n a separación 

absoluta. D e n t r o de ciertos l ímites l a armonía política puede 

reflejar l a u n i ó n de intereses, y apoyarse sobre u n gran nú­

m e r o de tareas hechas e n c o m ú n . E n c a m b i o u n a disención 

p r o f u n d a e n e l o r d e n económico condenaría seguramente 

las otras formas de colaboración. 
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L a solidez d e l edi f ic io dependerá, pues, de u n a concor­

d a n c i a general en los puntos de v ista políticos, y a que su 

a r q u i t e c t u r a p o r sí m i s m a , n o estaba e n situación de asegu­

r a r l o . Otras dif icultades surgirán seguramente, pero éstas 

v i e n e n d e l pasado o se d e r i v a n de u n a polít ica general, que 

a su vez n o permite sostener las relaciones de l a C o m u n i d a d 

d e n t r o de u n sector autónomo, ais lado de otras opciones de 

las grandes corrientes y de las ideologías. 

S i p u d i e r a u n o sobreponerse a estas dif icultades, las 

amputaciones soportadas p o r l a C o m u n i d a d , cuyo d o m i n i o 

se h a encogido notablemente, presentarían, p o r otra parte, 

u n a i m p o r t a n c i a menor , ya que las ligas reales que tiene de 

a q u í e n adelante, n o dependen más q u e m u y poco de u n a 

organización f o r m a l y u n i f i c a d a ; se podrían, pues, mantener , 

restablecer o desarrol lar con Estados que, p o r razones diver­

sas, se h a n visto obligados a rehusar su dependencia . 


